
 

1 
 

 
Ficha de unidade curricular  

 
Curso de DOUTORAMENTO  / CIÊNCIAS JURÍDICO CIVIS / SEMINÁRIO DE INVESTIGAÇÃO 

DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL I  
TURMA B - 2023/2024 

v.1. 
Unidade curricular 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I  
 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular 
Rui Carlos Gonçalves Pinto / Nuno Andrade Pissarra, Professores da FDUL – 2 horas semanais (2 
horas de aulas em regime de seminário de investigação) 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Não aplicável  
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Aprofundar e desenvolver saberes sobre o Caso Julgado, em geral, e sobre o seu objeto, em 
especial, no quadro da Teoria Geral do Direito Processual Civil, em ordem à aquisição de 
competências de aplicação crítica e criativa dos princípios e normas respetivas, tanto em ambiente 
teórico, como na vida prática 
 
Conteúdos programáticos 
 

OS LIMITES OBJETIVOS DO CASO JULGADO 
 
 
 
1. APRESENTAÇÃO. PROGRAMA. METODOLOGIA.  

 
2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO. 

 
 

§ 1º Teoria geral do caso julgado 
1. Função e conceito 

1.1. Dados de partida  
a. O conceito de caso julgado na doutrina e na jurisprudência 
b. Apreciação crítica 

1.2. Reconstrução do conceito de caso julgado 
a. Função e fundamentos. As linhas gerais e as concretizações positivas 
b. Construção: exclusão preliminar do esgotamento do poder jurisdicional 
c. Continuação: o caso julgado como conjunto de efeitos. Conceito   

 
2. Conteúdo e objeto 

2.1. Conteúdo 
a. Imutabilidade 
b. Força obrigatória: enunciado geral; natureza jurídica; caso julgado formal e caso 

julgado material 
c. Continuação: vinculação das partes 
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d. Continuação: vinculação dos tribunais: dever de cumprimento do julgado; proibição de 
repetição de julgamento a título principal (exceção de caso julgado) e a título 
prejudicial (autoridade de caso julgado) 

2.2. Exceção de caso julgado: requisitos 
2.3. Autoridade de caso julgado: requisitos 

 
3. Distinção da litispendência 

 
4.  Limites  

4.1. A enunciação legal do artigo 619º, nº 1, CPC 
4.2. Subjetivos 
4.3. Temporais 
4.4. Objetivos: remissão 
 

 
§ 2º Limites objetivos do caso julgado 
 

1.  Objeto imediato 
1.1. Os dados do direito positivo 
1.2. Restrição do caso julgado ao dispositivo, tanto para a exceção, como para a 

autoridade de caso julgado? 
1.3. Extensão da autoridade de caso julgado aos fundamentos? 

a. Teses do caso julgado relativo sobre os fundamentos 
b. Teses do caso julgado absoluto sobre os fundamentos 
c. Continuação: os fundamentos com valor de antecedente lógico e necessário 
d. Continuação: as teses de SAVIGNY, ZEUNER, HENCKEL e RIMMELSPACHER 
e. Continuação: outras teses 

 
2. Objeto mediato 

2.1. Restrição ao pedido deduzido 
2.2. O caso julgado implícito 

a. A preclusão do deduzível  
b. O contrário contraditório 

 
3. Questões a resolver no presente mestrado 

 
 
3. JURISPRUDÊNCIA NACIONAL E ESTRANGEIRA RELEVANTE  
3.1. RECOLHA 
3.2. COMENTÁRIO JURISPRUDENCIAL: APRESENTAÇÃO ORAL E ESCRITA 
 
4. RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO  
4.1. APRESENTAÇÃO PRELIMINAR ORAL  
4.2. APRESENTAÇÃO FINAL ESCRITA 
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Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
As matérias escolhidas constituem os fundamentos e regimes mais relevantes da Teoria Geral do 
Processo Civil e dos limites objetivos do Caso Julgado no ordenamento jurídico português, na sua 
articulação com ordenamentos influente como o anglo-saxónico, o alemão, o brasileiro, o espanhol, 
o francês, o italiano e o da União Europeia. 
 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
    
 
A) A matéria será lecionada em 2 AULAS SEMANAIS que decorrerão com as fases seguintes: 
 
 
1º SEMESTRE (18.9.2023 a 26.1.2024) 
 

1. Exposição teórica introdutória pelos regentes (Pontos 1 e 2 do Programa) 
2. Recolha de jurisprudência (Ponto 3.1. do Programa) 
3. Comentário Jurisprudencial sobre jurisprudência recolhida: elaboração e apresentação oral e 

escrita (Ponto 3.2. do Programa) 
 

 
2º SEMESTRE (5.2.2024 a 21.6.2024) 

 
4. Relatórios de Investigação: elaboração e apresentação oral e escrita (Ponto 4 do Programa) 

 
 
B) O COMENTÁRIO JURISPRUDENCIAL consiste num trabalho individual de até 5 pp. úteis, a ser 
apresentado em aula, seguido de discussão. O aluno deverá enviar o comentário por escrito para o 
correio eletrónico dos regentes no prazo de uma semana após a apresentação oral. 
 
C) O RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO consiste num trabalho individual a ser apresentado: 
i) em versão preliminar, em aula, seguido de discussão; 
ii) em versão final escrita até 31.7.2024 e nos demais termos regulamentares. 
 
D) A AVALIAÇÃO comporta os seguintes componentes, com as respetivas ponderações: 
 
— ELEMENTO DE AVALIAÇÃO Nº 1 (10%): participação nas aulas 

— ELEMENTO DE AVALIAÇÃO Nº 2 (20%): Comentário Jurisprudencial 

— ELEMENTO DE AVALIAÇÃO Nº 3 (70%): Relatório de Investigação 

 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
 

A metodologia adotada permite desenvolver o espírito crítico e a perceção dos principais problemas suscitados pela 
aplicação dos regimes legais no âmbito das matérias do programa.  

 

 
Bibliografia principal 
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ELEMENTOS DE APOIO 
 
i.  JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES: http://www.dgsi.pt 
ii. JURIPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA Da U.E.: http://curia.europa.eu/jcms/jcms/j_6/pagina-incial 
iii. LEGISLAÇÃO NACIONAL ACTUALIZADA: http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/ + www.dre.pt 
iv. BLOGUE DO IPPC: http://blogippc.blogspot.pt/ 
v.  CATÁLOGO DA BIBLIOTECA DA FDUL: https://catalogo-bibliotecas.ulisboa.pt/ 
vi. BASES DE DADOS DA BIBLIOTECA DA FDUL: https://biblioteca.fd.ulisboa.pt/pesquisar/bases-de-dados-2/ 
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Curricular Unit Sheet  

 
Course of DOUTORAMENTO  / CIÊNCIAS JURÍDICO CIVIS / SEMINÁRIO DE INVESTIGAÇÃO 

DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL I  
B CLASS - 2023/2024 

v.1. 
Curricular Unit  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I  
 
 
Responsable Academic staff and respective workload in the curricular unit 
 
Rui Carlos Gonçalves Pinto / Nuno Andrade Pissarra, FDUL Professors – 2 weekly hours 
(investigation seminar) 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Unnecessary 
 
Learning goal (knowledge, skills and competences to be developed by students) 
Deepen and develop knowledge on Res Judicata, in general, and, specially, about its object, within 
the framework of the General Theory of Civil Procedural Law, in order to acquire skills of critical and 
creative application of the respective principles and norms, both in theoretical environment, as in 
practical life 
 
Syllabus 
 

OS LIMITES OBJETIVOS DO CASO JULGADO 
 
 
 
1. PRESENTATION. SYLLABUS. METHODOLOGY.  

 
2. THEORETICAL FRAMEWORK OF RES JUDICATA 

 
 

§ 1º Teoria geral do caso julgado 
1. Função e conceito 

1.3. Dados de partida  
a. O conceito de caso julgado na doutrina e na jurisprudência 
b. Apreciação crítica 

1.4. Reconstrução do conceito de caso julgado 
d. Função e fundamentos. As linhas gerais e as concretizações positivas 
e. Construção: exclusão preliminar do esgotamento do poder jurisdicional 
f. Continuação: o caso julgado como conjunto de efeitos. Conceito   

 
2. Conteúdo e objeto 
2.1. Conteúdo 

a. Imutabilidade 
b. Força obrigatória: enunciado geral; natureza jurídica; caso julgado formal e caso 

julgado material 
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c. Continuação: vinculação das partes 
d. Continuação: vinculação dos tribunais: dever de cumprimento do julgado; proibição de 

repetição de julgamento a título principal (exceção de caso julgado) e a título 
prejudicial (autoridade de caso julgado) 

2.2. Exceção de caso julgado: requisitos 
2.3. Autoridade de caso julgado: requisitos 

 
3. Distinção da litispendência 
 
4.  Limites  

4.1. A enunciação legal do artigo 619º, nº 1, CPC 
4.2. Subjetivos 
4.3. Temporais 
4.4. Objetivos: remissão 

 
 

§ 2º Limites objetivos do caso julgado 
 

4.  Objeto imediato 
4.1. Os dados do direito positivo 
4.2. Restrição do caso julgado ao dispositivo, tanto para a exceção, como para a 

autoridade de caso julgado? 
4.3. Extensão da autoridade de caso julgado aos fundamentos? 

f. Teses do caso julgado relativo sobre os fundamentos 
g. Teses do caso julgado absoluto sobre os fundamentos 
h. Continuação: os fundamentos com valor de antecedente lógico e necessário 
i. Continuação: as teses de SAVIGNY, ZEUNER, HENCKEL e RIMMELSPACHER 
j. Continuação: outras teses 

 
5. Objeto mediato 

5.1. Restrição ao pedido deduzido 
5.2. O caso julgado implícito 

c. A preclusão do deduzível  
d. O contrário contraditório 

 
6. Questões a resolver no presente mestrado 

 
 
3. RELEVANT NATIONAL AND FOREIGN CASE LAW  
3.1. RECOLLECTION 
3.2. COMMENT ON CASE LAW: ORAL AND WRITTEN PRESENTATION 
 
4. INVESTIGATION REPORT 
4.1. PRELIMINAR ORAL PRESENTATION  
4.2. FINAL WRITTEN PRESENTATION 
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Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives. 

 
The chosen subjects are fundamental and relevant to the Res Iudicata in the Portuguese legal 
system, in its articulation with influential systems such as the Anglo-Saxon, the German, the 
Brazilian, the Spanish, the French, Italian and the European Union`s. 
 
 
 
 
Teaching methodologies (including evaluation) 
 
    
 
A) The matters will be studied in one weekly 2 hour class, divided in 3 stages as follows 
 
1st SEMESTER (18.9.2023 to 26.1.2024) 
 

1. Introductory theoretical exposition by the professors (Program´s Points 1 and 2) 
2. Case Law recollection (Program´s Point 3.1.) 
3. Comment on Case Law (Program´s Point 3.2.) 

 
 
2nd SEMESTER (5.2.2024 to 21.6.2024) 

 
4. Investigation Report (Program´s Point 4)) 

 
 
B) The COMMENT ON CASE LAW  consists of an individual work of up to 5 useful pages, to be 
presented in class, followed by discussion. The student must send the comment in writing to the 
Professors' emails within one week after the oral presentation. 
 
 
C) The INVESTIGATION REPORT consists of an individual work to be presented: 
 
i) in a preliminary version, in class, followed by discussion 
 
ii) in a final written version by 7.31.2024, also considering the other regulatory terms. 
 
 
D) The EVALUATION GRADE is composed of the following elements: 
 
— EVALUATION ELEMENT Nr 1 (10%): worked produced in the classes 

— EVALUATION ELEMENT Nr 2 (20%): Comment on Case Law 

— EVALUATION ELEMENT Nr 3 (70%):  Investigation Report 

 
 
Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning outcomes 
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The methodology allows to develop critical thinking and better perception of the main issues 
raised by the application of legal regimes within the subjects of the program.  
 

 

 
Main Bibliography 
 

ON LINE SUPPORTING RESOURCES 
 
i.  PORTUGUESE APPEAL AND SUPREME COURTS CASE LAW: http://www.dgsi.pt 
ii. EUROPEAN UNION CASE LAW: http://curia.europa.eu/jcms/jcms/j_6/pagina-incial 
iii. PORTUGUESE LAW: http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/ + www.dre.pt 
iv. PORTUGUESE INSTITUTE OF CIVIL PROCEDURE (IPPC) BLOG: http://blogippc.blogspot.pt/ 
v.  FDUL LIBRARY CATALOG: https://catalogo-bibliotecas.ulisboa.pt/ 
vi.  FDUL ON LINE DATA BASES: https://biblioteca.fd.ulisboa.pt/pesquisar/bases-de-dados-2/ 
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